
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.871 - RO (2011/0291404-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANO BRUNHOLI XAVIER E OUTRO(S) - RO000550A
AGRAVADO  : LUCIMAR VIEIRA BENETTI 
ADVOGADO : ALCIONE COSTA DE MATTOS TURESSO  - RO002837 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MATERIAL. CUMULATIVIDADE 
DA PENSÃO PREVIDENCIÁRIA COM A PENSÃO EM RAZÃO DO ATO 
ILÍCITO NA PROPORÇÃO DE 2/3 DOS VALORES RECEBIDOS PELA 
VÍTIMA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é consolidada no sentido de que o benefício 
previdenciário é diverso e independente da indenização por danos materiais ou morais, 
porquanto, ambos têm origens distintas, podendo haver a cumulação de pensões. 
Precedentes: REsp 823.137/MG, Relator Ministro Castro Filho, Terceira Turma, DJ 
30.6.2006; REsp 750.667/RJ, Relator Ministro Fernando Gonçalves; Quarta Turma, DJ 
30.10.2005; REsp 575.839/ES, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, 
DJ 14/3/2005; REsp 133.527/RJ, Relator Ministro Barros Monteiro, Quarta Turma, DJ 
24/2/2003; REsp 922.951/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 10/2/2010.

3. Configurada a possibilidade de cumulação da pensão previdenciária e dos danos 
materiais e morais, o valor da pensão deve ser fixado em 2/3 (dois terços) dos valores 
recebidos pela vítima, deduzindo que o restante seria gasto com seu sustento próprio. 
Precedentes: REsp 922.951/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 10/2/2010; 
AgRg no AgRg no REsp 1.292.983/AL, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 7/3/2012; AgRg no REsp 703.017/MG, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe 16/4/2013.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.871 - RO (2011/0291404-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANO BRUNHOLI XAVIER E OUTRO(S) - RO000550A
AGRAVADO  : LUCIMAR VIEIRA BENETTI 
ADVOGADO : ALCIONE COSTA DE MATTOS TURESSO  - RO002837 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado de Rondônia contra decisão, assim ementada (fl.378):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANO MATERIAL. CUMULATIVIDADE DA PENSÃO PREVIDENCIÁRIA COM 
A PENSÃO EM RAZÃO DO ATO ILÍCITO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO. 

A referida decisão foi complementada pela decisão de fls. 419/426, que acolheu os 

embargos declaratórios para esclarecer que o pensionamento tem como data inicial a morte da 

vítima e como termo final a data em que a vítima completaria a média da expectativa de vida do 

brasileiro ou a data em que a beneficiária venha a falecer, caso ocorra primeiro.

O agravante alega que deve ser restabelecido o acórdão recorrido, visto que a) a 

recorrente, ora agravada, não demonstrou no que efetivamente se deu a violação a lei federal e, 

para o conhecimento do recurso, é imprescindível o revolvimento de fatos e provas, o que faz incidir 

o entendimento disposto na súmula 7/STJ; b) a agravada teve seu pleito provido quanto aos danos 

morais experimentados, tendo sido arbitrado quantia significante a ser paga pelo Estado de 

Rondônia, e, além da indenização pelos danos morais, recebe mensalmente o benefício 

previdenciário da pensão por morte, de forma que o recebimento da pensão por danos materiais ora 

pleiteada é indevido, pois a agravada receberá quase o dobro da remuneração que auferia o seu 

ex-cônjuge, "consistindo, pois, em verdadeiro enriquecimento ilícito da parte em detrimento do 

Estado de Rondônia, ferindo de morte princípios éticos da justiça e da Administração" (fl. 393); c) os 

danos materiais não restaram comprovados nos autos; e d) caso seja mantido o pensionamento, o 

mesmo deve ser reduzido, dado que a proporção de 2/3 do valor da remuneração do servidor 

falecido é desarrazoado.

Sem impugnação.
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É o relatório.

 

Documento: 1617635 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2017 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.871 - RO (2011/0291404-4)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MATERIAL. CUMULATIVIDADE 
DA PENSÃO PREVIDENCIÁRIA COM A PENSÃO EM RAZÃO DO ATO 
ILÍCITO NA PROPORÇÃO DE 2/3 DOS VALORES RECEBIDOS PELA 
VÍTIMA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é consolidada no sentido de que o benefício 
previdenciário é diverso e independente da indenização por danos materiais ou morais, 
porquanto, ambos têm origens distintas, podendo haver a cumulação de pensões. 
Precedentes: REsp 823.137/MG, Relator Ministro Castro Filho, Terceira Turma, DJ 
30.6.2006; REsp 750.667/RJ, Relator Ministro Fernando Gonçalves; Quarta Turma, DJ 
30.10.2005; REsp 575.839/ES, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, 
DJ 14/3/2005; REsp 133.527/RJ, Relator Ministro Barros Monteiro, Quarta Turma, DJ 
24/2/2003; REsp 922.951/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 10/2/2010.

3. Configurada a possibilidade de cumulação da pensão previdenciária e dos danos 
materiais e morais, o valor da pensão deve ser fixado em 2/3 (dois terços) dos valores 
recebidos pela vítima, deduzindo que o restante seria gasto com seu sustento próprio. 
Precedentes: REsp 922.951/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 10/2/2010; 
AgRg no AgRg no REsp 1.292.983/AL, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 7/3/2012; AgRg no REsp 703.017/MG, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe 16/4/2013.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)". 

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo regimental não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.
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Alega o agravante que o recurso especial não deveria ter sido conhecido em razão da 

necessidade de revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que atrairia o óbice da 

Súmula 7/STJ. Todavia, a jurisprudência do STJ se posicionou no sentido de que, nas hipóteses em 

que se verifica que os fatos e provas dos autos estão expressa e claramente traçados no acórdão, é 

permitido se afastar a incidência da Súmula nº 7 do STJ para que a conclusão seja alterada. 

Assim, o exame minucioso dos fatos e provas cabe soberanamente às instâncias ordinárias. 

Porém, a verificação da harmonização dos fatos, tal como delineados no acórdão recorrido, com as 

normas e jurisprudência que regulam a matéria é possível em sede de recurso especial, não havendo 

o óbice da Súmula 7/STJ. 

Neste sentido, cito a seguinte jurisprudência:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL DO 
SINDICATO. INAPLICABILIDADE DAS SÚMULA 7 E 211 DO STJ E DA 
284/STF. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO BASEADO EM VIOLAÇÃO DE LEI 
FEDERAL. POLICIAL FEDERAL. PROGRESSÃO NA CARREIRA. REQUISITOS 
DA LEI 9.266/96.

1. Não se aplica a Súmula 7/STJ ao presente caso, pois se trata de revaloração 

de prova. A revaloração da prova, na verdade, constitui em atribuir o devido 

valor jurídico aos fatos delineados pela Corte de origem, prática francamente 

aceita em sede de recurso especial.
2. O agravante sustenta que não houve pronunciamento do Tribunal de origem sobre 
os arts. 2º da Lei 9.266/96 e 5º do Decreto 2.565/98.
Entretanto, não é o que se verifica da leitura atenta dos autos.
Ademais, ressalto que o prequestionamento não implica a necessidade de citação 
expressa pela decisão de preceito legal e/ou constitucional, mas o exame e 
julgamento da matéria pelo Tribunal, o que dispensa a referência explícita aos 
dispositivos legais apontados.
3. Cumpre esclarecer que foi dado parcial provimento ao recurso desta com base na 
argumentação fundada na violação de lei federal, art. 105, III, "a", da CF, de modo 
que a análise do suposto dissídio se tornou desnecessária por tratar da mesma 
matéria argumentada na alínea "a" do permissivo constitucional.
4. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de condenar a União a conceder 
progressão funcional da Segunda para a Primeira Classe na Carreira Policial Federal, 
a partir do mês que os servidores, efetivamente, completaram 5 (cinco) anos de 
exercício, com as devidas repercussões financeiras e registro funcional.
5. Deve ser aplicado ao caso dos autos a legislação que regulamenta a progressão 
funcional dos policiais federais, qual seja, o art. 2º, parágrafo único, da Lei 9266/96 e 
o art. 5º do Decreto 2.565/98, segundo os quais a progressão dos autores deve se 
dar no mês de março do ano subsequente, porquanto implementados os requisitos 
para a referida promoção.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.470.626/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2016)
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AGRAVO REGIMENTAL. LOCAÇÃO. MORA RECÍPROCA. LUCROS 
CESSANTES. JUROS. TERMO   INICIAL   DE  INCIDÊNCIA.  MATÉRIA  DE  
FATO.  PRINCÍPIO  DA COLEGIALIDADE.
1.  O  art.  557  e  seus  parágrafos  do  CPC permitem o julgamento singular  do  
recurso  pelo  relator,  para  adequar  a  solução  da controvérsia à jurisprudência do 
STJ, cabendo agravo regimental para o  órgão  colegiado competente. Por outro 
lado, eventual nulidade de decisão singular ficaria superada com a reapreciação do 
recurso pela Turma.

2.  Não  configura  revisão  de  matéria de fato, vedada pela Súmula 7/STJ,  a  

revaloração  jurídica dos fatos assentados como ocorridos pelo acórdão 

recorrido.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.291.272/SP, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 1º/02/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. 1. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. FUNDAMENTOS QUE, POR SI SÓS, SÃO INSUFICIENTES À 
APLICAÇÃO DA MEDIDA. ILEGITIMIDADE DO SÓCIO PARA FIGURAR 
COMO PARTE PASSIVA NA EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ART. 
485, VI, DO CPC/2015. MANUTENÇÃO DA DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA. 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ AFASTADA. 2. INTENÇÃO 
DE INCIDÊNCIA DA SÚMULA 435 DO STJ. RESTRIÇÃO AO ÂMBITO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência mais recente desta Casa assevera que "a mera demonstração de 
inexistência de patrimônio da pessoa jurídica ou de dissolução irregular da empresa 
sem a devida baixa na junta comercial, por si sós, não ensejam a desconsideração da 
personalidade jurídica" (AgRg no AREsp 347.476/DF, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 5/5/2016, DJe 17/5/2016).

Decisão monocrática proferida em consonância com o entendimento supra, 

não sendo o caso de aplicação da Súmula 7/STJ ao apelo nobre, pois a 

controvérsia dos autos demanda apenas a revaloração jurídica dos fatos 

delineados no aresto impugnado.
2. A aplicação do disposto na Súmula 435 do STJ limita-se aos casos relativos à 
execução fiscal.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp 1006296/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 24/02/2017)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A 
CONDUTA DE PORTE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE PARA CONSUMO 
PRÓPRIO.POSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE DO CASO DOS AUTOS. 
ORDEM CONCEDIDA.
[...]
5. Especificamente no caso dos autos, a conclusão pela desclassificação do delito 
imputado ao paciente não demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, 

procedimento, de fato, vedado na via estreita do habeas corpus. O caso em análise, 

diversamente, demanda apenas a revaloração de fatos incontroversos que já 

estão delineados nos autos e das provas que já foram devidamente colhidas ao 

longo de toda a instrução probatória, bem como a discussão, meramente 
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jurídica, acerca da interpretação a ser dada ao art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006.
6. Habeas corpus concedido, para cassar o acórdão impugnado e, por conseguinte, 
restabelecer a sentença que condenou o paciente pela prática do crime previsto no 
art. 28, caput, da Lei n. 11.343/2006 e, consequentemente, declarou extinta a sua 
punibilidade, diante do cumprimento de medida mais severa do que a pena aplicável. 
Ainda, confirmada a soltura do paciente, se por outro motivo não estiver preso (HC 
373.364/RS, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 02/03/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. DESCUMPRIMENTO DE ACORDO 
HOMOLOGADO JUDICIALMENTE. AUSÊNCIA DE BAIXA DO GRAVAME NO 
DETRAN. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
VALOR FIXADO EM PATAMAR RAZOÁVEL. TERMO INICIAL PARA 
INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA. CITAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A apuração dos fatos e o exame das provas cabe soberanamente às 

instâncias ordinárias. Porém, a verificação da subsunção dos fatos como 

delineados no acórdão recorrido às normas que regulam a espécie, como na 

hipótese, é possível nesta sede, não esbarrando na censura da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
2. A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de 
que a demora em promover a baixa do gravame não configura um simples 
descumprimento contratual, o qual acarretaria tão somente um mero dissabor, mas 
verdadeiro dano moral, passível de reparação. Assim, comprovada a ocorrência do 
fato ofensivo, configurado estará o dano moral, porquanto in re ipsa.
Precedentes.
3. O valor da indenização arbitrado em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) não é 
excessivo nem desproporcional aos danos sofridos pelo autor, cujo valor encontra-se 
em sintonia com os fixados ou mantidos por esta Corte em casos análogos. 
Precedentes.
4. Tratando-se de responsabilidade contratual, é pacífico nesta Corte que os juros 
moratórios incidem desde a citação do devedor, conforme previsto no artigo 405 do 
Código Civil de 2002.
5. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 953.108/RS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 22/02/2017)

No mais, deve ser mantido o fundamento da decisão recorrida de que é cabível a 

cumulação da pensão previdenciária post mortem com outra pensão de natureza indenizatória, 

conforme entendimento solidificado desta Corte. 

Desse modo, vez que, no presente caso, ficou caracterizada a responsabilidade civil do 

Estado, é cabível o pagamento de pensão mensal pelo recorrido a título de dano material, mesmo 

havendo a percepção de pensão previdenciária, posto que as mesmas possuem fundamentos 

jurídicos de validade diversos.
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Ademais, a proporção de 2/3 do valor da remuneração do servidor falecido, a título de 

pensionamento por danos materiais, não é desarrazoado e é concordante com a jurisprudência desta 

Corte, de modo que deve ser mantido.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO DOS AUTORES. DANOS
MATERIAIS CUMULAÇÃO COM PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. 2/3 
RENDIMENTOS DA VÍTIMA. FILHOS MENORES ATÉ 25 ANOS DE IDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO DA UNIÃO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. ARTIGO 37, § 6º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NEXO DE CAUSALIDADE. DANOS MORAIS. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACERCA DA MATÉRIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC.

1. O benefício previdenciário é diverso e independente da indenização por 

danos materiais ou morais, porquanto ambos têm origens distintas. O 

primeiro assegurado pela Previdência; e a segunda, pelo direito comum. 

Caracterizada a responsabilidade administrativa do Estado, com fulcro no art. 

37, par. 6º, da da Constituição Federal, surge o dever de indenizar a parte 

lesada de acordo com as normas do direito privado, podendo, conforme o caso 

a indenização compreender danos morais e, ou materiais.

2. A indenização por ato ilícito é autônoma em relação a qualquer benefício 

previdenciário que a vítima receba. Precedentes: REsp 823.137/MG, Relator 
Ministro Castro Filho, Terceira Turma, DJ 30.06.2006; REsp 750.667/RJ, Relator 
Ministro Fernando Gonçalves; Quarta Turma, DJ 30.10.2005; REsp 575.839/ES, 
Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ 14.03.2005; REsp 
133.527/RJ, Relator Ministro Barros Monteiro, Quarta Turma, DJ 24.02.2003).
3. Versam recursos especiais interpostos por esposa e filhos de sargento da 
aeronáutica vítima de acidente aéreo, em serviço, visando o reconhecimento da 
indenização por danos materiais negada pelo Tribunal local, em face do recebimento 
da pensão previdenciária; e pela União postulando o afastamento da responsabilidade 
administrativa do estado, fixada com fulcro no art. 37, par. 6º, da Constituição 
Federal.
4. In casu, a União foi responsabilidade pela morte do militar, em serviço, com 
amparo no dispositivo constitucional, sendo que o Tribunal local fixou o valor à 
título de danos morais, mas não em danos materiais, uma vez que entendeu estar 
este sendo ressarcido através da pensão militar deferida. Os autores postulam, em 
sede de recurso especial, indenização por danos materiais, com amparo nas normas 
do Código Civil, sustentando que o acidente ocasionou a interrupção na carreira da 
vítima e a impossibilidade de promoções futuras, acarretando diferenças negativas 
nos reflexos patrimoniais correspondentes no seio familiar.
5. Consectariamente, em sendo o benefício previdenciário independente em relação à 
indenização civil, com mais razão se estende este mesmo princípio nos casos em que 
configurada a responsabilidade administrativa do Estado, podendo cumular-se o 
benefício previdenciário e a indenização por danos materiais decorrente da 
configuração desta responsabilidade.
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6. Configurada a possibilidade de cumulação da pensão Previdenciária e os 

danos materiais, bem como os parâmetros adotados por esta Corte, o valor da 

pensão deve ser fixada em 2/3 (dois terços) do soldo da vítima, deduzindo que 

o restante seria gasto com seu sustento próprio, devida aos filhos menores até 

o limite de 25 (vinte e cinco) anos de idade. Precedentes: REsp 767736/MS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2008, DJe 19/06/2008; REsp 603984/MT, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2004, DJ 16/11/2004 p. 193; REsp 
592671/PA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2004, DJ 17/05/2004 p. 199; 
REsp 402443/MG, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2003, DJ 01/03/2004 p. 
179.
(...)
14. Recurso Especial da União não conhecido. Recurso Especial dos autores 
parcialmente provido para fixar a pensão mensal à título de danos materiais em 2/3 
(dois terços) do soldo da vítima, devida aos filhos menores até o limite de 25 (vinte e 
cinco) anos de idade. (REsp 922951/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 10/02/2010) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. LEGITIMIDADE ATIVA DO ESPÓLIO 
CONFIGURADA. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO AO RÉU. ART. 535 DO CPC. NÃO VIOLAÇÃO. DANO E NEXO DE 
CAUSALIDADE. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DANOS MATERIAIS CUMULAÇÃO COM PENSÃO 
PREVIDENCIÁRIA. POSSIBILIDADE.
(...)
2. "A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, caracterizada a 
responsabilidade subjetiva do Estado, mediante a conjugação concomitante de três 
elementos - dano, omissão administrativa e nexo de causalidade entre o evento 
danoso e o comportamento ilícito do Poder Público -, é inafastável o direito do autor 
à indenização ou reparação civil dos prejuízos suportados. Rever tal entendimento 
implica reexame da matéria fático-probatória, obstado pela Súmula 7/STJ." (AgRg no 
Ag 1216939/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 02/03/2011; 
REsp 1191462/ES, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 14/09/2010).

3. A jurisprudência desta Corte é disposta no sentido de que o benefício 

previdenciário é diverso e independente da indenização por danos materiais ou 

morais, porquanto, ambos têm origens distintas. Este, pelo direito comum; 

aquele, assegurado pela Previdência; A indenização por ato ilícito é autônoma 

em relação a qualquer benefício previdenciário que a vítima receba. 
Precedentes: REsp 823.137/MG, Relator Ministro Castro Filho, Terceira Turma, DJ 
30.06.2006; REsp 750.667/RJ, Relator Ministro Fernando Gonçalves; Quarta Turma, 
DJ 30.10.2005; REsp 575.839/ES, Relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta 
Turma, DJ 14.3.2005; REsp 133.527/RJ, Relator Ministro Barros Monteiro, Quarta 
Turma, DJ 24.2.2003; REsp 922.951/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 10.2.2010.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no REsp 1292983/AL, Relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 07/03/2012)

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. CIRURGIA PLÁSTICA. COMPLICAÇÕES 
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PÓS-CIRÚRGICAS. MORTE DA PACIENTE. PENSÃO MENSAL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.  REDUÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. OFENSA AOS ARTS. 165, 458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO 
CONFIGURADA.

1. É possível a cumulação de benefício previdenciário com pensão decorrente 

de ilícito civil.
(...)5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 703017/MG, Relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 16/04/2013) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0291404-4 REsp 1.296.871 / RO

Números Origem:  00270411120098220010  270411120098220010

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIMAR VIEIRA BENETTI 
ADVOGADO : ALCIONE COSTA DE MATTOS TURESSO  - RO002837 
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANO BRUNHOLI XAVIER E OUTRO(S) - RO000550A

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANO BRUNHOLI XAVIER E OUTRO(S) - RO000550A
AGRAVADO  : LUCIMAR VIEIRA BENETTI 
ADVOGADO : ALCIONE COSTA DE MATTOS TURESSO  - RO002837 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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